NOTA Nº 454
GRANDES NEGÓCIOS, NENHUNS IMPOSTOS
Rogério Fernandes Ferreira 
 Remamos contra publicitações elogiosas de transacções vultosíssimas e com ganhos elevadíssimos, que se furtam ao pagamento de impostos aplicáveis em Portugal sob pretextos vários, nomeadamente por aparecerem vestidas de compras de posições sociais e não dos próprios patrimónios comprados, modo esse de evitar imposto do selo de trespasse, imt (imposto municipal sobre transmissões onerosas de imóveis) e tributação de mais-valias. Outros modos de evasão é travestir as operações nacionais de transacções estrangeiras, ou seja, praticar operações através de sociedades sitas em off shores ou em holdings com sede jurídica noutros países, mas direcção efectiva em Portugal.
 Se as operações que se realizam fossem praticadas em termos fiscais normais (e legais), a tributação seria vultosa, porque vultosas são muitas dessas operações.

 Há opositores à tributação proporcional que foi conquista do passado e que se voltou a invocar não ser justa. A estes opositores é de lembrar que a Constituição da República vai até mais longe e consigna tributações por taxa progressiva. E a Constituição não pode considerar-se inconstitucional.

 Porém, diz-se que as tarefas das entidades oficiais liquidadoras de impostos e de taxas terão praticamente trabalho igual, quer seja grande, quer seja pequena a operação. Poderá referir-se não ser bem assim, como também se pode invocar que os impostos são o que são e emanam da lei. De outra vez  acentuámos que quem faz as leis somos nós, Povo, através dos nossos eleitos para a Assembleia da República ou para nos governar. E tudo em harmonia com a Constituição da República e as necessárias concordâncias do nosso Presidente da República, também por nós eleito. 
 Curiosamente, quem acha as tributações a taxa progressiva ou a taxa proporcional avultadas e por isso menos justas igualmente deveria atentar que os volumes transaccionados, os capitais envolvidos, os ganhos realizados, também são avultados.   
Talvez se possa observar que, em Portugal, somos tão pequeninos que o grande nos choca. Então, devem os impostos ser pagos pelos pequenos contribuintes. Estes são muitos.  
Há decénios que acentuamos, sem êxito, que “há legislação fiscal nacional  - caso do artigo 4º do Código do IRC e dos artigos 16º e 18º   do Código do IRS  - que impõe   a tributação em Portugal dos  rendimentos   obtidos   por quem cá efectivamente reside  ou  pelas sociedades que   mantêm  cá a sua  sede efectiva (direcção efectiva). Só que estas normas legais, de há muito vigentes, na prática, não são sempre aplicadas, porque muitos sujeitos por elas abrangidos não as acatam e abrigam-se na protecção sigilosa que tem havido nas situações descritas e na permissividade internacional.”(cf. Fiscalidade e Contabilidade,  ed. Notícias, pág. 13, 2002).  No entanto, desde 1988, a Lei Geral Tributária, no seu artigo 38º, prescreve a “ineficácia de actos e negócios  jurídicos”, invocando que isso não obsta `*a tributação dos efeitos económicos pretendidos pelas partes. 
 Mais: na União Europeia, Parlamento, Conselho, Comissão e Tribunal de Justiça vêm sublinhando que a legislação fiscal de um País não pode discriminar desfavoravelmente os não residentes que sejam cidadãos ou empresas de países da União Europeia. Ora, em Portugal parece estar a verificar-se, nas matérias descritas, uma actuação algo contraditória, ou seja, favorecem-se os cidadãos e as empresas nacionais que, sendo cá residentes ou tendo cá a direcção efectiva e a gestão global, se travestem de não residentes ou se sediam falsamente (juridicamente !?) fora de Portugal. 
Todos os portugueses têm o dever de pagar os impostos devidos  e os pretextos derivados de o Estado usar mal os nossos impostos ou de que os outros  não pagam o devido não são argumentos, nem de lei, nem de cidadania. A opção de cidadania impõe que o combate seja simultaneamente contra os excessos dos gastos do Estado e a sua má gestão, havendo também   que penalizar os   não cumpridores,   exigindo-lhes actuações solidárias ou com respeito pelo Bem-Comum.    
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